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CONTRATO N.º 027/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILANCIA 

DESARMADA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

MAJOR VIEIRA/SC, E A EMPRESA VIP SERVIÇOS LTDA.  

PREÂMBULO -  DAS PARTES 

 

Pelo presente instrumento, o Município de Major Vieira , Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 83.102.392/0001-27, com sede à Travessa Otacílio 

Florentino de Souza n.º 210 – Bairro Centro – na cidade de Major Vieira, Estado de Santa Catarina, neste 

ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. ADILSON LISCZKOVSKI, brasileiro, casado, portador da 

Célula de Identidade RG nº 1.455.321 SSP-SC e inscrito no CPF sob o nº 494.023.829-68, residente e 

domiciliado em Major Vieira, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado o VIP SERVIÇOS 

LTDA, CNPJ: 07.014.271/0001-45, Endereço Rua Deputado Lauro Carneiro de Loyola, Nº 252, sala 02, 

Bairro Iririu CEP: 89.227-250, município de Joinville/SC, neste ato representada pela Sra. Giselle Kluck, 

brasileira, solteira, empresaria, portadora da identidade RG n° 4090686 e do CPF n° 034.759.769-60, 

residente e domiciliada na cidade de Joinville/SC, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 

pactuam o presente contrato nos termos da Lei nº 8.666 de 21/06/93, e alterações posteriores; 

 

FUNDAMENTO LEGAL: 

A sua formalização direta está autorizada no processo de contratação, com fulcro art. 24, inciso IV, da Lei 

nº 8.666/93, qual dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação nos casos de emergência ou de calamidade 

pública, quando caraterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a segurança de pessoas; 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO 

DE MAJOR VIEIRA, COM FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS E MATERIAIS (UNIFORMES E 

EQUIPAMENTOS) A SEREM UTILIZADOS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme especificações da Dispensa de Licitação 004.2023 

e deste contrato. 

 

ITEM Descrição 
QTD/Unidad

e 

Valor 

Unitário/

Hora 

Valor total 

1 

Prestação de Serviços de vigilância desarmada, 

1 vigilante por unidade escolar sendo o total 

de 4 vigilantes, compreendendo 11 horas 

diárias, de segunda a sexta-feira das 7h às 18h, 

conforme calendário do ano letivo; 

considerando também que está previsto 

vigilância em atividades extracurriculares, 

comemorações, entre outros, ocorridos no 

âmbito escolar em horários diversos ao 

horário das aulas, a serem definidos pela 

Secretaria Municipal de Educação, com 

antecedência. 

5.568 horas R$ 41,33 
R$ 

230.125,44 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

1. O preço total estimado para a execução do serviço objeto do presente contrato é de R$ 230.125,44 

(duzentos e trinta mil, cento e vinte e cinco reais e quarenta e quatro centavos). 
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2. O pagamento pelos serviços executados pela contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

apresentação da Nota Fiscal, que deverá ser emitida após a execução/fornecimento do objeto, 

acompanhada da Autorização de Fornecimento e empenho respectivo. 

3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação 

de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

4. A CONTRANTE pagará a Nota Fiscal/ Fatura somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com 

terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.  

5. A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, emitida sem rasura, e em 

letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.  

6. A Fiscalização do Município de Major Vieira, somente atestará a execução dos serviços / fornecimento 

e liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições 

pactuadas.  

7. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 

devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 

de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao Município de Major Vieira. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE REAJUSTE: 

1. O preço proposto será fixo e irreajustável.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

1. Os serviços deverão ser iniciados imediatamente, conforme solicitação da secretaria municipal de 

educação. 

2. Exercer a vigilância de seu posto de serviço e das áreas sob sua responsabilidade; 

3. Fiscalizar as barreiras perimetrais/operacionais existentes (muros, cercas, etc); 

4. Exercer a vigilância dos bens móveis e imóveis das unidades escolares municipais, existentes na sua 

área de atuação, impedindo quaisquer danos ou furtos a estes bens; 

5. Registrar as irregularidades em seu turno de trabalho, anotando-as no Livro de Ocorrências e 

informando, de imediato, ao supervisor/fiscal, a fim de serem tomadas as medidas cabíveis e em caso de 

urgência deverão ser acionados os órgãos de segurança pública, (Polícia Civil e/ou Militar e/ou Corpo de 

Bombeiros); 

6. Cumprir rigorosamente as escalas de serviço, devidamente uniformizado e asseado; 

7. Atender prontamente as ordens emitidas pelo supervisor/fiscal, no tocante aos procedimentos de 

vigilância; 

8. Não abandonar o posto de serviço em nenhuma hipótese; 

9. Cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança da Contratada e da Contratante; 

10. Não permitir e evitar aglomerações, discussões e outras irregularidades em sua área de atuação; 

11. Aplicar em suas atividades profissionais, o princípio da urbanidade, demonstrando perfil da 

cordialidade e bom atendimento, orientando e prestando informações com eficiência, quando solicitado; 

12. Adotar postura adequada às funções de vigilante, evitando conversas paralelas, distrações diversas, 

inclusive causadas por conversas em telefones fixos e celulares; 

13. Efetuar as rondas ostensivas pelas áreas internas e externas pré-determinadas dela contratante. Os 

vigilantes não deverão se afastarem de suas obrigações pré-estabelecidas, principalmente para atender 

chamados ou cumprir tarefas solicitados por terceiros não autorizadas pela Contratante. As rondas 

poderão ser controladas pela contratada/contratante através de sistemas desenvolvidas em comum 

acordo. 

14. Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando se fizer necessário; 

15. Repassar para o(s) vigilante(s) que está(rão) assumindo o Posto, todas as orientações recebidas e em 

vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações; 

16. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas nas unidades escolares; 

17. Proibir toda e qualquer atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça 

risco à segurança dos serviços e das instalações das unidades escolares;  
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18. Fornecer à Contratante relação nominal, preferencialmente em meio eletrônico, dos empregados em 

atividade com as respectivas funções, endereços residenciais, telefones (celulares/fixos/outros) e horário 

de trabalho, indicando o local em que exercem suas atividades e comunicar toda e qualquer alteração 

que venha a ocorrer; 

19. Executar diretamente o contrato, não podendo transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, o contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada; 

20. Efetuar a(s) ronda(s) diária(s) interna e externa, conforme orientação recebida da Contratante 

verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o 

perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade; 

21. Efetuar a(s) ronda(s) nos estacionamentos da Contratada verificando as condições do mesmo, 

adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção 

da tranquilidade e impedindo que pedestres alheios aos veículos e serviços circulem pela área, evitando 

danos; 

22. Responsabilizar-se pela guarda das chaves das salas que forem colocadas sob seus cuidados pela 

Contratante, promovendo a verificação do fechamento das dependências das unidades escolares ao final 

do expediente, bem como a eventual abertura dessas salas quando requisitado e autorizado pela 

Contratante; 

23. Os postos não poderão ficar descobertos, devendo a Contratada prever e providenciar, 

imediatamente, reposição de pessoal em casos de faltas, férias e intervalos para refeições, conforme 

preconiza a legislação trabalhista sobre o assunto; 

24. O prolongamento da jornada de trabalho de qualquer vigilante utilizado no contrato deve ser evitado 

e somente poderá ocorrer mediante autorização expressa da Contratante, sendo proibida a prorrogação 

da jornada de trabalho (dobra); 

25. A Contratante poderá, a qualquer tempo, alterar o posicionamento dos postos de serviços 

contratados, respeitando as tarefas e funções previstas na execução dos serviços, ou outras, mediante 

acordo operacional, sem onerar ambas as partes, observadas as disposições contidas no art. 65 da Lei 

8.666/93 e suas alterações; 

26. Acionar, quando necessário, a iluminação dos pontos predeterminados pela Contratante e verificar se 

todas as demais luzes do prédio se encontram desligadas, salvo daqueles para os quais haja instruções 

em contrário; 

27. Verificar diariamente, as portas e janelas, constatando se estão devidamente fechadas e trancadas; 

28. QUALIFICAÇÃO MÍNIMA DO VIGILANTE 

28.1. FUNÇÃO: VIGILANTE (CBO 5173-30): Vigiar dependências e áreas públicas e privadas com a 

finalidade de prevenir, controlar e combater delitos como porte ilícito de armas e munições e outras 

irregularidades, zelar pela segurança das pessoas e do patrimônio; pelo cumprimento das leis e 

regulamentos; recepcionar e controlar a movimentação de pessoas em áreas de acesso livre  e restrito; 

fiscalizar pessoas, cargas e patrimônio; escoltar pessoas e mercadorias; controlar objetos e cargas; vigiar 

parques e reservas florestais, combatendo inclusive focos de incêndio; vigiar presos, comunicar-se via 

rádio ou telefone e prestar informações ao público e aos órgãos competentes. 

28.2. Formação e experiência; 

28.3. Aprovado em curso de formação para vigilante, e reciclagem profissional para a função, conforme 

os termos da Lei 7.102/83 atualmente vigente;  

28.4. Devem pertencer ao quadro de funcionários da contratada; 

28.5. Ter idade mínima de 21 (vinte um) anos; 

28.6. Não possuir, em nenhuma hipótese, antecedentes criminais; 

28.7. Ter residência fixa; 

28.8. Não ser usuário de drogas ou álcool; 

28.9. Ter comunicação verbal fluente, clara e eficiente, mesmo em situações de grande pressão emocional; 

28.10. O empregado que não possuir a formação exigida pela legislação estará impedido de assumir as 

funções, sendo a CONTRATADA responsável por sua substituição imediata; 

28.11. A Contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, os comprovantes de formação/reciclagem dos 

cursos dos vigilantes em serviços para a Contratante, conforme a legislação vigente, mediante 
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apresentação do Certificado de Curso e Formação de Vigilantes, devidamente registrado junto à Polícia 

Federal, em até 10 (dez) dias após o início dos serviços.  

29. UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 

29.1. Os vigilantes devem apresentar-se devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

emitido mediante documentos, autenticados, comprovação de vínculo empregatício e de certificação de 

formação para desempenho das atividades e solicitação formal à área responsável pela sua emissão. 

29.2. A Contratada deverá fornecer os uniformes e equipamentos necessários aos vigilantes, no início do 

contrato e quando necessário sua substituição. 

29.3. A Contratada deverá fornecer aos seus vigilantes contratados uniformes e complementos à mão de 

obra envolvida, de acordo com o clima da região conforme a seguir descrito: calças, camisa manga longa 

ou manga curta com o emblema da contratada, cintos, sapatos ou coturnos, quepe ou boné com emblema 

da Contratada, crachás, tonfa, porta tonfa, algemas, apito, cordão de apito, lanternas, meias, jaquetas para 

frio, crachá e outros que se julgarem necessários para o correto desenvolvimento das atividades. Os 

mesmos deverão ser substituídos sempre que necessários. 

29.4. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 

substituindo-os sempre que estiverem apertados/inadequados. 

29.5. A Contratada deverá fornecer Equipamento de Proteção Individual (EPI) para todos os vigilantes tais 

como: botas de chuva, capa de chuva, coletes refletivos, coletes à prova de balas (caso necessário), 

guarda-chuva, dentre outros, atendendo o especificado na legislação pertinente. 

29.6. A contratada não poderá repassar os custos de qualquer dos uniformes e equipamentos e demais 

itens, a seus empregados. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E VIGÊNCIAS: 

O prazo de vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, sendo veda a prorrogação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA: 

Para cobrir as despesas decorrentes da presente Licitação serão empregadas às dotações orçamentárias 

do Município de Major Vieira - SC, relativo ao orçamento do exercício de 2023 com as seguintes 

classificações: 

06.01 Sec. Mun. De Educação - 2006 Manut. E Desenv. Do Ensino Fundamental  - 3390.00.00- 

Aplicações Diretas 

06.01 Sec. Mun. De Educação - 2009 Manut. E Desenv. Do Ensino Infantil - 3390.00.00- Aplicações 

Diretas 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO: 

Este contrato vincula-se a DISPENSA DE LICITAÇÃO 004/2023, Processo Licitatório n° 023/2023, para 

todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na lei n. 8666, de 21 de junho de 1993 atualizadas, 

especialmente nas duvidas, contradições e omissões. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 

Parágrafo Primeiro: a CONTRATADA ficará obrigada a: 

1.Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviços; 

2. Fazer os profissionais que contratar apresentar-se com pontualidade, para executar os serviços 

contratados, introduzindo o controle que entender conveniente e sob sua responsabilidade; 

3. Manter os profissionais, quando em horário de trabalho, uniformizados e identificados sob a 

responsabilidade da Contratada. Os uniformes deverão ser previamente aprovados pelo Município; 

4. Substituir, imediatamente, qualquer profissional cujo desempenho e conduta sejam considerados pelo 

Município como inconvenientes para o desempenho dos serviços; 

5. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, em especial, despesas de natureza previdenciária, 

fiscal, trabalhista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, 

incluída a alimentação, transporte ou outro benefício dos profissionais; 
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6. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados ao Município ou a 

terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, 

quando da execução dos serviços; 

7. Assumir todos os encargos de eventuais demandas trabalhistas, cível ou penal relacionados aos 

serviços, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 

8. Responsabilizar-se pelo treinamento e capacitação dos profissionais necessários à perfeita execução 

dos serviços, sem quaisquer ônus adicionais para o Município, devendo  ser disponibilizados profissionais 

habilitados e com comprovada experiência, a serem demonstrados quando da apresentação do rol dos 

profissionais que prestarão os serviços; 

9. Providenciar a imediata substituição de qualquer profissional, sempre que houver afastamento do 

serviço; 

10. Cumprir e fazer cumprir por seus profissionais contratados normas e regulamentos disciplinares do 

Município, bem como, quaisquer determinações exaradas pelas  autoridades competentes; 

11. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Município na execução dos serviços 

contratados; 

12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato; 

13. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14. Organizar e distribuir os profissionais nos postos de trabalho, atendido o que for requerido pelo 

Município, e responder pela Contratada junto à fiscalização do Município; 

15. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao Município, devidamente 

caracterizada a imperícia ou culpa de seus profissionais, sem prejuízo das demais sanções e 

procedimentos; 

16. É da responsabilidade da Contratada qualquer dano ou prejuízo decorrente do uso inadequado ou 

falta de zelo e cuidado no uso dos utensílios e equipamentos disponibilizados pelo Município; 

17. Comunicar ao Município por escrito, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificados durante a 

execução do Contrato. 

18. Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou contratados da contratada, que 

resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública e/ou para terceiros, 

serão de exclusiva responsabilidade da contratada. 

19. São de responsabilidade da contratada, eventuais demandas judiciais de qualquer natureza, contra ela 

ajuizadas, relacionadas ao presente Edital e à execução do Contrato. 

A CONTRATADA OBRIGAR-SE-Á: 

Parágrafo Segundo: a CONTRATANTE, ficará obrigada a: 

1. Receber a prestação de serviços de acordo com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo;  

3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado;  

5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviços, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos;  

6. A administração do Município de Major Vieira não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL: 

1. A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará sua rescisão com as consequências legais previstas 

na Seção V do Capítulo III, da Lei nº 8.666/93. 
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2. A sua inexecução total ou parcial sujeitará à CONTRATADA às sanções administrativas na forma 

prevista na Seção II - Das Sanções Administrativas - Capítulo IV, da Lei n.º 8.666/93. 

3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e também 

os abaixo elencados: 

a) extinguir o contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666/93 

atualizada; 

b) aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES: 

 À contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais e deste contrato 

poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente: 

a) Advertência; 

b) Multa de dez por cento (10%) sobre o valor total do objeto não entregue ou entregue em 

desconformidade com o contrato, recolhida no prazo máximo de quinze (15) dias corridos, 

uma vez comunicada oficialmente; 

c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Major Vieira, por prazo de 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua 

reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a licitante ressarcir a Administração da Prefeitura Municipal de Major Vieira pelos 

prejuízos resultantes e após o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS DO MUNICÍPIO: 

Nos termos da Legislação, o Município pode exigir, a qualquer tempo, a sub-rogação do contrato, no seu 

todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar caso a execução não seja comprovadamente a do 

objeto da dispensa, indenizando o contratado pelos serviços até então efetuados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EVENTUAL ATRASO DO MUNICÍPIO: 

Na eventualidade do município não cumprir com os pagamentos contratados, remunerará os atrasos a 

título de encargos mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do município em 

atraso, inclusive os mesmos critérios.  

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES: 

 A contratada se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de 

penalidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Da penalidade aplicada caberá recursos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, á autoridade 

superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

1. Será designada como gestor e responsável administrativo do contrato o servidor responsável pela 

Secretaria Municipal Educação, Sra. Marilda Rodecz, a qual compete por acompanhar, gerir e administrar 

a execução do contrato. 

2. A fiscalização do objeto deste contrato será feita pelo CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Educação, que nomeara os fiscais, cabendo-lhes as inspeções, orientações gerais á 

CONTRATADA/EMPRESA quanto aos serviços, o “atesto / certifico” e o encaminhamento ao setor 

responsável para aceitação e liquidação prevista na Lei n°4.320, de 1964. 



 

Página 7 de 7 

  

3. Ao fiscal competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, dando ciência 

de tudo à CONTRATADA (Art. 67 da Lei nº 8.666/93 consolidada). 

4. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA(O), 

até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições nos 

serviços técnicos, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 

agentes e prepostos (Art. 70 da Lei nº 8.666/93 consolidada). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: 

Em 20 (vinte) dias, contados da assinatura deste termo, a CONTRATANTE providenciará a publicação do 

resumo na imprensa Oficial do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Canoinhas - SC, para dirimir questões decorrentes deste contrato, com 

renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a 

redação introduzida pela Emenda Constitucional n. 19/98. 

 

E, para que este contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, em 

duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam. 

 

 

Major Vieira (SC), 14 de abril de 2023. 

 

 

 

 

 

Prefeito de Major Vieira 

ADILSON LISCZKOVSKI 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

VIP SERVIÇOS LTDA 

Giselle Kluck 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


